
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

1 - REQUERENTE DO OBJETO

Secretaria Municipal de Turismo de Gravatal/SC.

2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJETO/SERVIÇO

A justificativa da contratação do objeto fundamenta-se na necessidade de 

composição da programação cultural do evento “Cinemagia”, promovido pela Prefeitura 

Municipal de Gravatal/SC, através a Secretaria Municipal de Turismo. A realização da 

apresentação artística se dará de forma de cinema em 3D, sendo que é essencial para 

assegurar a qualidade da programação, proporcionando entretenimento ao público 

participante e alinhamento com os objetivos institucionais do Município. 

A contratação encontra respaldo legal no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 

que prevê a possibilidade de contratação direta para atendimento de necessidades 

específicas da Administração Pública, quando devidamente justificada a pertinência 

técnica e compatibilidade do objeto com a finalidade do evento.

A escolha do objeto atende aos princípios da eficiência, economicidade e 

adequação, garantindo que a execução da atividade cultural seja realizada por 

profissional com experiência consolidada, reconhecida no segmento artístico regional e 

plenamente capaz de atender às exigências técnicas da apresentação.

Ainda, os itens deverão ser fornecidos e instalados pelo proponente vencedor sem 

custo adicional, ficando todos os encargos fiscais, trabalhistas e previdenciário e outros 

de qualquer natureza as suas expensas.

3 - DESCRIÇÃO DO OBJETO/SERVIÇO

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXIBIÇÃO CINEMATOGRÁFICA 

EM 3D EM ESTRUTURA INFLÁVEL ITINERANTE, PARA EXIBIÇÃO DO 

FILME DE TEMÁTICA EM COMEMORAÇÃO AO DIA MUNDIAL DA ÁGUA, 

A SER REALIZADO NO DIA 21 DE MARÇO DE 2026, DAS 15 ÀS 18 HORAS, 

NA PRAÇA DOS DIREITOS HUMANOS, TERMAS DO GRAVATAL.

4 - DADOS PARA ENTREGA DO OBJETO/PRESTAÇÃO DO SERVIÇO



A contratação é exclusiva para o evento do Dia Mundial da Água com 

produção audiovisual própria, não sendo disponibilizado por terceiros, sendo realizado 

de forma presencial. O local de prestação de serviços da empresa contratada será na 

Praça dos Direitos Humanos em Termas do Gravatal/SC.

5 - PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA

Quando da solicitação dos serviços, a Contratada deverá executa-los nos prazos 

estabelecidos. 

6 - DOCUMENTOS TÉCNICOS QUE DEVEM SER EXIGIDOS A CONTRATADA 

Da Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 

de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termo do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos 

Estaduais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Estadual), sede da licitante;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos 

Municipais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Municipal), sede da licitante;

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 



de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal.

Qualificação técnica

Apresentados documentos como portfólio, registros fotográficos ou em vídeo 

de apresentações anteriores, certificados ou declarações de participação em eventos 

culturais e outros comprovantes que evidenciem experiência consolidada na área 

artística.

Gravatal, 13 de março de 2026. 

________________________

Manuela da Rosa Gomes 

Secretaria de Turismo
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